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ESPÉCIES AMEAÇADAS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: PADRÕES DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS
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Resumo

Este estudo analisou os padrões de infrações envolvendo espécies ameaçadas registradas em unidades de conservação federais e áreas de entorno, com base em Autos de Infração lavrados pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, entre 2016 e 2025. A pesquisa se caracterizou como documental, de abordagem quanti-qualitativa e caráter descritivo. Foram analisados 25.282 Autos, dos quais, 2.522 se referiam a fauna (exceto pesca), identificando-se 167 registros envolvendo espécies oficialmente ameaçadas de extinção. Foram analisadas variáveis relacionadas às espécies, aos biomas, às categorias e grupos de unidades de conservação, à distribuição e os valores das multas. Essas infrações, concentraram-se em unidades de proteção integral, principalmente na Mata Atlântica e Área Marinha, evidenciando padrões distintos entre os biomas e às modalidades de infração. Os resultados evidenciam que as infrações refletem diferentes pressões antrópicas sobre a fauna ameaçada, fornecendo subsídios para o planejamento da fiscalização, conservação e gestão da biodiversidade.
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Introdução
A conservação de espécies ameaçadas de extinção constitui um dos maiores desafios da agenda ambiental contemporânea. A redução e fragmentação de habitats, a exploração ilegal da fauna, o tráfico de animais silvestres, a expansão das atividades agropecuárias e os efeitos das mudanças climáticas têm intensificado o declínio populacional de diversas espécies, comprometendo a manutenção da biodiversidade e o funcionamento dos ecossistemas. Por esse motivo, as espécies da fauna são reconhecidas como importantes indicadores da integridade ambiental e da efetividade das estratégias de conservação.
No Brasil, a proteção da fauna encontra respaldo legal na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), de 1988; na Lei n° 5.197, de 3 de janeiro de 1967 (Lei de Proteção à Fauna); na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais); no Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que regulamenta as infrações administrativas ambientais, e na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). As Unidades de Conservação (UC) constituem o principal instrumento da política nacional de conservação da biodiversidade, assegurando proteção legal aos ecossistemas e às espécies nativas. Entretanto, mesmo nessas áreas são registradas infrações envolvendo espécies da fauna, mesmo as ameaçadas de extinção, evidenciando que a existência da proteção legal, por si só, não elimina as pressões antrópicas sobre a fauna silvestre brasileira.
Nesse contexto, os Autos de Infração Ambiental (AIA) representam instrumentos administrativos destinados à responsabilização dos infratores e constituem importante fonte de informações sobre as pressões exercidas na fauna silvestre, permitindo identificar padrões espaciais, taxonômicos e ecológicos. Sob essa perspectiva, os AIA podem ser utilizados como indicadores indiretos da pressão antrópica incidente sobre espécies ameaçadas, fornecendo subsídios relevantes para o planejamento da fiscalização, a definição de prioridades de manejo e o aperfeiçoamento das políticas públicas voltadas à conservação da biodiversidade.
Embora seja relevante essas informações, ainda são escassos estudos em escala nacional que utilizem AIA para caracterizar as violações envolvendo espécies ameaçadas de extinção em UC brasileiras. A maior parte das pesquisas se concentra em monitoramento populacional, inventários biológicos ou análises locais, com reduzida exploração do potencial dos registros administrativos como ferramenta para identificar ameaças à fauna silvestre no Brasil.
Diante desse cenário, este estudo se justifica pela necessidade de dilatar o conhecimento sobre as pressões antrópicas incidentes sobre espécies ameaçadas em UC, utilizando a base nacional composta por AIA lavrados pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), entre 2016 e 2025. Esses registros permitem identificar espécies mais frequentemente afetadas, biomas e regiões de maior ocorrência, categorias e grupos de UC mais suscetíveis, além dos principais padrões de infrações registrados no país. Assim, o objetivo da pesquisa foi analisar as infrações administrativas envolvendo espécies ameaçadas de extinção registradas em UC federais públicas e respectivas áreas de entorno, utilizando os AIA como indicadores indiretos das pressões antrópicas sobre a fauna brasileira.

Metodologia
A pesquisa, caracterizou-se como documental, de abordagem quanti-qualitativa e caráter descritivo. Foram utilizados como fonte primária os AIA lavrados pelo ICMBio, em UC federais e suas áreas de entorno, no período de 2016 a 2025. Inicialmente, foi obtida uma base de dados contendo 25.282 AIA. Após a exclusão de 31 registros que não apresentavam enquadramento legal, foram selecionados os AIA referentes às infrações contra a fauna enquadradas nos artigos 24 a 34 do Decreto nº 6.514/2008, excluindo-se os relacionados à pesca (Arts. 35 a 42). Esse procedimento resultou em uma base composta por 2.522 auto. Em seguida, procedeu-se à leitura individual da descrição constante em cada documento, selecionando-se apenas os registros que mencionavam espécies da fauna oficialmente classificadas como ameaçadas de extinção, totalizando 167 AIA, que constituíram a amostra analisada.
A identificação e a padronização das espécies foram realizadas com base na Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção, atualizada pelas Portarias MMA nº 1.667, de 27 de abril de 2026, e nº 1.704, de 16 de junho de 2026. Considerando que os AIA abrangem um período de dez anos, optou-se por adotar a classificação oficial vigente em 2026, de forma a uniformizar a nomenclatura taxonômica e o status de conservação das espécies analisadas, garantindo a comparabilidade entre todos os registros. Essa adoção não objetivou reclassificar as infrações ocorridas no passado, mas padronizar a identificação das espécies para fins analíticos, assegurando maior consistência metodológica ao estudo.
Para cada AIA selecionado foram reunidas informações referentes à espécie, dispositivo legal infringido, UC, estado, região e valor da multa aplicada. Foram incorporadas, ainda, variáveis analíticas obtidas na plataforma oficial do ICMBio (2026), incluindo: grupo de manejo (proteção integral ou uso sustentável), categoria e bioma predominante da UC. Foram priorizadas a identificação dos padrões relacionados às espécies ameaçadas, aos biomas, às categorias e grupos de UC e à distribuição espacial das ocorrências, permitindo utilizar os AIA como indicadores indiretos das pressões antrópicas sobre a fauna ameaçada em UC brasileiras.

Resultados e Discussão
Foram identificados 167 AIA envolvendo espécies oficialmente classificadas como ameaçadas de extinção, totalizando R$ 5.501.960,00 em multas aplicadas. A maior parte das infrações ocorreu em UC de Proteção Integral (68,3%), com destaque para os Parques Nacionais (PARNA), que concentraram 81 registros (48,5% do total), o que demonstra que a proteção legal conferida às UC, embora essencial para a conservação da biodiversidade, não é suficiente para eliminar as pressões antrópicas incidentes sobre espécies ameaçadas
A distribuição das infrações entre os biomas evidenciou padrões distintos quanto às espécies ameaçadas envolvidas e às modalidades de infração registradas. Em geral, observou-se que o perfil das ocorrências acompanhou as características ecológicas e a composição faunística de cada bioma, refletindo diferentes formas de pressão antrópica sobre a biodiversidade. Enquanto, alguns biomas apresentaram predominância de espécies exploradas para caça e consumo, outros concentraram registros relacionados ao tráfico de fauna, à manutenção em cativeiro ou à exploração comercial de organismos marinhos. A análise por bioma evidenciou que o perfil das infrações ambientais acompanha a composição da fauna e as características ecológicas, permitindo identificar padrões distintos de espécies ameaçadas, modalidades de infração e pressões antrópicas incidentes sobre a biodiversidade.
A Mata Atlântica concentrou 63 AIA (37,7%), constituindo o bioma terrestre com maior número de registros. Destacaram-se as Áreas de Proteção Ambiental (APA) da Barra do Rio Mamanguape (PB), das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná (PR), as Estações Ecológicas (ESEC) de Murici (AL), de Carijós (SC), os Parques Nacionais (PARNA) da Serra dos Órgãos (RJ), do Iguaçu (PR), e as Reservas Biológicas (REBIO) das Perobas (PR) e de Sooretama (ES). Predominaram registros envolvendo aves ameaçadas, com destaque para o pixoxó (Sporophila frontalis). As AIA são associadas à captura, manutenção em cativeiro, comércio ilegal e transporte, ou seja, o tráfico de fauna permanece entre as principais espécies ameaçadas da Mata Atlântica, resultado compatível com o diagnóstico apresentado por Charity e Ferreira (2020).
A Área Marinha apresentou 55 AIA (32,9%), destacando-se as APA Costa dos Corais (AL/PE) e Fernando de Noronha – Rocas – São Pedro e São Paulo (PE), os PARNA Marinho dos Abrolhos (BA) e de Fernando de Noronha (PE), a REBIO do Atol das Rocas (RN) e as RESEX da Baía do Tubarão (MA), de Cassurubá (BA) e do Arraial do Cabo (RJ). As espécies mais recorrentes foram: budião-azul (Scarus trispinosus), mero (Epinephelus itajara), tubarão-martelo (Sphyrna lewini) e búzio-de-chapéu (Eustrombus goliath). Predominaram infrações conexas à captura, ao abate, à comercialização e à manutenção em depósito de espécimes, evidenciando pressão vinculada a exploração pesqueira sobre espécies marinhas ameaçadas.
O bioma Amazônia apresentou 21 AIA (12,6%). Com registros na Floresta Nacional (FLONA) de Altamira (PA), nos PARNA de Anavilhanas (AM), e da Serra do Divisor (AC), na REBIO do Lago Piratuba (AP) e nas RESEX Chico Mendes (AC) e de Soure (PA), envolvendo onça-pintada (Panthera onca), anta (Tapirus terrestris), pirarucu (Arapaima gigas) e o mutum (Crax fasciolata). As infrações, relacionam-se à caça, ao abate, ao transporte e ao cativeiro de espécimes, corroborando a RENCTAS (2025), que identifica o tráfico e a exploração ilegal da fauna como importantes ameaças à biodiversidade amazônica.
A Caatinga concentrou 18 AIA (10,8%), registrados nas APA da Chapada do Araripe (CE/PE/PI), do Boqueirão da Onça (BA) e da Serra da Ibiapaba (CE), no Monumento Natural (MN) do Rio São Francisco (AL), nos PARNA da Chapada Diamantina (BA), da Serra das Confusões (PI) e de Ubajara (CE). A espécie mais frequente foi o tatu-bola (Tolypeutes tricinctus), com infrações relacionadas à caça, ao abate e à manutenção em cativeiro, indicando que a pressão sobre a fauna permanece como importante ameaça às espécies ameaçadas.
O Cerrado apresentou nove AIA (5,4%), envolvendo registros nas seguintes UC: APA Meandros do Rio Araguaia (MT/GO), nos PARNA da Chapada dos Guimarães (MT), da Chapada dos Veadeiros (GO), da Serra da Canastra (MG), de Brasília (DF), de Sete Cidades (PI) e Grande Sertão Veredas (BA/MG). Destacaram-se a anta, a onça-pintada, o gato-maracajá (Leopardus wiedii) e o pato-mergulhão (Mergus octosetaceus). Além da caça e da manutenção ilegal de espécimes, observaram-se registros de atropelamento de antas, evidenciando que a expansão da infraestrutura viária representa importante fator de risco para a fauna ameaçada.
O Pampa apresentou apenas um AIA (0,6%), registrado no PARNA da Lagoa do Peixe (RS), envolvendo a captura de espécimes ameaçadas, mediante utilização de rede de emalhe. Embora pontual, o registro demonstra que essas espécies, também, permanecem sujeitas a pressões antrópicas, reforçando a importância das UC para sua proteção.
A análise evidenciou que o perfil das infrações variou conforme a composição faunística e as características ecológicas. Na Mata Atlântica predominaram aves ameaçadas associadas principalmente ao tráfico e à manutenção em cativeiro, na Área Marinha, destacaram-se espécies de elevado valor comercial, expondo a pressão da exploração pesqueira. Na Amazônia prevaleceram espécies relacionadas à caça e ao consumo, na Caatinga e no Cerrado, espécies submetidas à caça, neste último, foram, também, registradas impactos decorrentes da infraestrutura viária. Resultados que demonstram que as pressões antrópicas sobre a fauna ameaçada não são homogêneas entre os biomas, reforçando a necessidade de estratégias de fiscalização e conservação adaptadas às especificidades ecológicas de cada região.

Considerações Finais
Os resultados evidenciaram que as infrações ambientais envolvendo espécies ameaçadas apresentam padrões distintos entre os biomas brasileiros, refletindo diferenças ecológicas e nas formas de exploração da fauna. Além de ampliar o conhecimento sobre as principais pressões incidentes em UC, o estudo demonstra o potencial dos AIA como fonte de informações para subsidiar ações de fiscalização, gestão e conservação da biodiversidade, contribuindo para o aprimoramento de estratégias de conservação e de políticas públicas voltadas à proteção da biodiversidade.
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